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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Instituto Mineiro de Gestão das Águas�
Núcleo de Autos de Infração - IGAM

 

Memorando.IGAM/NAI.nº 61/2020

Belo Horizonte, 24 de julho de 2020.

Para: Diretoria de Gestão e Apoio ao Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos
Hídricos 

          Secretaria Executiva do CERH/MG 

 

  
  Assunto: Encaminha processo administrativo de Auto de infração para pauta na CTIL
  Referência: [Caso responda este documento, indicar expressamente o Processo nº
2240.01.0000323/2020-29].
  

Prezado Diretor e Prezada Secretária,

 

Encaminhamos a esta Diretoria e a esta Secretaria Executiva do CERH/MG o
processo administrativo relacionado ao auto de infração n. 204606/2019, para que seja feita a
devida inserção do mesmo na pauta da CTIL. Ressalta-se que segue anexado ao processo SEI
a cópia integral do auto de infração para acesso dos Conselheiros, bem como o  parecer feito
por este Núcleo de Auto de Infração, para subsidiar a decisão. 

Sendo o assunto para o momento, nos colocamos a disposição para eventuais
dúvidas.

 

Atenciosamente,

Documento assinado eletronicamente por Thayna Silva Campos, Analista, em
24/07/2020, às 10:57, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º,
do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
17435407 e o código CRC DF3399BF.

Referência: Processo nº 2240.01.0002011/2020-43 SEI nº 17435407
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CERH/MG 
Câmara Técnica Institucional e Legal - CTIL 

 

 

Pauta da 93ª Reunião Ordinária da 
Câmara Técnica Institucional e Legal – CTIL do 

Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CERH/MG 
Data: 10 de agosto de 2020, às 9h. 

Endereço virtual da reunião: 
https://www.youtube.com/channel/UChU1iAb462m8py3C1jsJl4w 

 
1. Abertura pelo Presidente da CTIL, Breno Esteves Lasmar, representante da Secretaria de 
Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável – Semad. 

2. Comunicado dos Conselheiros. 

3. Exame da Ata da 92ª RO CTIL realizada em 13/07/2020. 

4.   Minuta de Norma para exame e deliberação: 

4.1 Minuta de Deliberação Normativa CERH sobre a Modelagem Institucional Ótima para o 
Sistema de Gerenciamento de Recursos Hídricos no Estado de Minas Gerais que estabelece as 
Unidades Estratégicas de Gestão do Estado de Minas Gerais. Processo SEI nº 
2240.01.0000975/2019-82. Apresentação: Diretoria de Gestão e Apoio ao Sistema Estadual 
de Gerenciamento de Recursos Hídricos - DGAS/Igam. Retorno de Vista pelo conselheiro 
Gustavo Tostes Gazzinelli, do Instituto Guaicuy – SOS Rio das Velhas. 

5. Processos Administrativos para exame de recurso contra a aplicação de penalidades 
referente à infração às normas de utilização de recursos hídricos: 

5.1. Autuado: Prefeitura Municipal de Guaxupé. Infração: construir ou utilizar barragens sem 
a respectiva outorga.  Descrição da infração: utilizar barragens, em cascata, nas coordenadas 
S 21º18’51” / W 46º42’43” e S 21º18’56, sem outorga. A soma dos volumes acumulados 
ultrapassa 5000 m³. Guaxupé/MG. Processo Administrativo nº 684911/19. Auto de infração: 
204606/2019. Processo SEI nº 2240.01.0002011/2020-43. Apresentação: Núcleo de Auto de 
Infração – NAI/Igam. 

5.2. Autuado: Geralpoços Ltda. Infração: prestar serviço de perfuração de poço tubular sem a 
devida autorização de perfuração. Iguatama/MG. Processo Administrativo nº 682972/19. 
Auto de infração: 196838/2019. Processo SEI nº 2240.01.0002016/2020-05. Apresentação: 
Núcleo de Auto de Infração – NAI/Igam. 

5.3. Autuado: Incra. Infração: Sonegar dados ou informações relativas à segurança de 
barragens, quando solicitadas pelo Igam, pelo CERH-MG ou pelos demais órgãos ambientais, 
ou prestar informações falsas. Descrição da infração: deixar de apresentar a Inspeção de 
Segurança Especial – ISE até o dia 15/10/2019, solicitada pelo ofício Igam/Gesih n. 60/2019. 
Barragem de Caatinga. Bocaiúva/MG. Processo Administrativo nº 686603/19. Auto de 
infração: 196970/2019. Processo SEI nº 2240.01.0002017/2020-75. Apresentação: Núcleo de 
Auto de Infração – NAI/Igam. 
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CERH/MG 
Câmara Técnica Institucional e Legal - CTIL 

 

 

5.4. Autuado: Osmar Pereira. Infração: construir ou utilizar barragens sem a respectiva 
outorga. Descrição da infração: barramento em curso d’água sem portaria de outorga de 
direito de uso dos Recursos Hídricos. Luz/MG. Processo Administrativo nº 686312/19. Auto de 
infração: 196967/2019. Processo SEI nº 2240.01.0002019/2020-21. Apresentação: Núcleo de 
Auto de Infração – NAI/Igam. 

6. Assuntos gerais. 

7. Encerramento. 

 

Breno Esteves Lasmar 
  Presidente da Câmara Técnica Institucional e Legal - CTIL 
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	10 – quarta-feira, 29 de Julho de 2020	D iário do Executivo	 Minas Gerais - Caderno 1
Masp 1.213.474-8, Rodrigo Corsetti Emerick Rodrigues, a partir de 13 
de julho de 2020
Masp 1.233.090-8, Elvis Wolfgram de Souza, a partir de 11 de julho 
de 2020.

LICENÇA MATERNIDADE
Concede Licença Maternidade, nos termos do art. 17º da Lei Comple-
mentar 64, de 25 de março de 2002, por 120 (cento e vinte) dias, com 
prorrogação por mais 60 (sessenta) dias conforme Lei n°18.879, de 27 
de maio de 2010, à servidora:
Masp 1.366.774-6, Lissa Souza Melo, a partir de 13 de julho de 2020.

AFASTAMENTO POR MOTIVO DE CASAMENTO
Concede afastamento por motivo de Casamento, nos termos da alí-
nea “a” do art. 201 da Lei nº 869 de 05/07/1952, por oito dias, aos(as) 
servidores(as):
Masp 1.329.900-3, Karen Hellen Esteves de Avelar, a partir de 03 de 
julho de 2020.

AFASTAMENTO POR MOTIVO LUTO
Concede afastamento por motivo de Luto, nos termos da alínea “b” do 
art. 201 da Lei nº 869, de 5/07/1952, por oito dias, aos servidores:
Masp 1.413.010-8, Gabriel de Araujo Nogueira, a partir de 30 de junho 
de 2020
Masp 1.375.541-8, Nildiane Kaled Ulrich, a partir de 18 de julho de 
2020
Masp 1.242.266-3, Clarissa Anício Duarte Rodrigues, a partir de 17 
de julho de 2020.

AFASTAMENTO POR MOTIVO LUTO
Concede afastamento por motivo de Luto, nos termos da alínea “b” do 
art. 201 da Lei nº 869, de 5/07/1952, por sete dias, ao servidor:
Masp 1.412.049-7, Patrícia Viviane Barbosa, a partir de 16 de julho 
de 2020.

28 1380692 - 1

Secretaria de Estado 
de Desenvolvimento 

Econômico
Secretário: Cassio Rocha de Azevedo

Instituto de Desenvolvimento 
do Norte e Nordeste de 
Minas Gerais - IDENE

Diretor-Geral: Nilson Pereira Borges

PORTARIA Nº 13, DE 23DE JULHO DE 2020.
Delega competência ao Diretor de Planejamento, Gestão e Finançasdo 
Instituto de Desenvolvimento do Norte e Nordeste de Minas Gerais – 
IDENE, para os fins que especifica.
O DIRETOR GERALdoInstituto de Desenvolvimento do Norte e 
Nordeste de Minas Gerais – IDENE, no uso das atribuições que lhe 
conferem a Lei Estadual nº 14.171/2002, regulamentada pelo Decreto 
47.834/2020, Lei Estadual nº 23.304/2019, considerandoa necessidade 
de agilizar os procedimentos administrativos, compatibilizar as funções 
e responsabilidades internas, no âmbito do IDENE, nos termos dos arti-
gos 165 e 169 da Constituição Federal de 1988 e artigos 153 e 164 da 
Constituição do Estado de Minas Gerais; considerandoo disposto nas 
Leis Federais nº 4.320 de 17 de março de 1964 e nº 8.666 de 21 de 
junho de 1993 e suas modificações posteriores, e demais dispositivos 
vigentes, DETERMINA:
Art. 1º -Fica delegadacompetência ao Diretorde Planejamento, Gestão e 
Finanças - DPGFe, em seus impedimentos legais, ao Chefe de Gabinete 
do IDENE, sem prejuízo das demais atribuições inerentes à respectiva 
unidadepara, observadas a legislação aplicável e as normas em vigor, 
praticar os seguintes atos:
I - de gestão patrimonial, de compras e contratações:
Instaurar procedimentos licitatórios, inclusive dispensa e inexigibili-
dade de licitação;
Assinar os editais de licitações e seus anexos;
3. Adjudicar o objeto da licitação em caso de recurso hierárquico con-
tara decisão do pregoeiro ou da comissão de licitação, nas despesas 
de área meio;
4. Homologar o resultado da licitação, nas despesas de área meio;
5. Solicitar e autorizar adesões e assinar atas de registro de preços;
6. Nomear equipe de licitação, pregoeiros, gestores e fiscais de 
contratos.
II- de gestão do quadro de pessoal:
Autorizar afastamentos para casamento, luto e licenças maternidade e 
paternidade e preliminar à aposentadoria;
Conceder benefícios, como adicionais por tempo de serviço, férias prê-
mio; afastamento para gozo de férias-prêmio, licença à gestante, licen-
ça-maternidade, abono família, auxílio doença, afastamento por motivo 
de casamento ou luto, ajustamento funcional e aprovar escala anual de 
férias regulamentares, bem como encaminhar os atos relativos às con-
cessões acima identificadas ao Diário Oficial “MG”.
Praticar atos de retificação em geral;
Autorizar reassunção de exercício;
Conceder opção de vencimento;
Promover justamento funcional;
Examinar e autorizar a contratação de estagiários;
Autorizar o uso de veículo oficialde serviço em finais de semana e 
feriados.
Art. 2ºOs atos praticados por delegação de competência deverão indicar 
esta situação nos seus fundamentos.
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Belo Horizonte,23de julho de 2020.
NILSON PEREIRA BORGES

Diretor-Geral do IDENE
28 1380670 - 1

Secretaria de Estado de 
Desenvolvimento Social

Secretária: Elizabeth Jucá e Mello Jacometti

Expediente
ATOS DO SENHOR DIRETOR:

AUTORIZA AFASTAMENTO PARA GOZO DE FÉRIAS-PRÊMIO, 
nos termos da Resolução SEPLAG nº 22, de 25/4/2003 e em confor-
midade à Deliberação do Comitê Extraordinário COVID-19 nº 2, de 16 
de março de 2020, aos servidores Masp 929501-5 Anisio Eustaquio da 
Silva, auxiliar serviços operacionais I J, por 2 meses ref. ao 5º quinq de 
exercicio, a partir de 23.7.2020; Masp 385436-1 Dimas Damiao Bor-
ges, auxiliar serviços operacionais IV G, por 2 meses ref. ao 6º quinq 
de exercicio, a partir de 27.7.2020, Masp 372484-6, Jose Cesar Guedes, 
Auxiliar de Serviços Operacionais IV G, por 15 dias, ref. ao 4º quinquê-
nio de exercicio, a partir de 30.7.2020, Masp 367833-1, Juracy da Silva, 
Auxiliar de Serviços Operacionais IV G, por 30 dias, ref. ao 4º quin-
quênio de exercício, a partir de 31.7.2020, Masp 903069-3, Maria de 
Lourdes Righi, , assistente gestão politicas publicas desenvolvimento 
III J, por 1 mês ref ao 4º quinq exercicio, a partir de 07.8.2020, Masp 
929621-1 Geraldo Carlos Ribeiro, auxiliar serviços operacionais I J, 
por 1 mês ,ref. ao 6º quinq de exercicio, a partir de 12.8.2020.

Belo Horizonte, 28 de julho de 2020. Weslei Ferreira 
dos Santos – Diretor de Recursos Humanos.

28 1380619 - 1

RESOLUÇÃO COGEMAS Nº 01/2020 
Dispõe sobre mútua colaboração de anuidade do COGEMAS/MG por 
meio dos Municípios referente ao Biênio 2019/2021.
O Presidente do Colegiado de Gestores Municipais de Assistência 
Social do Estado de Minas Gerais – Cogemas/MG, no uso de suas atri-
buições estatutárias; 
CONSIDERANDO a Resolução de n° 02/2017 do Colegiado de Ges-
tores Municipais de Assistência Social do Estado de Minas Gerais – 
Cogemas/MG, que dispõe sobre os valores de anuidades pertinentes ao 
período de Agosto de 2017 à Julho de 2018; 
CONSIDERANDO a Resolução de n° 04/2018 do Colegiado de Ges-
tores Municipais de Assistência Social do Estado de Minas Gerais – 
Cogemas/MG, que dispõe sobre os valores de anuidades pertinentes ao 
período de Agosto de 2018 à Julho de 2019; 
CONSIDERANDO a Resolução de n° 04/2019 do Colegiado de Ges-
tores Municipais de Assistência Social do Estado de Minas Gerais – 
Cogemas/MG, que dispõe sobre os valores de anuidades pertinentes ao 
período de Agosto de 2019 à Julho de 2020; 
Resolve:
Art.1º Estabelecer a arrecadação de anuidades referente ao exercício de 
2020 e 2021, tendo por referência os valores estabelecidos no art. 1°, da 
Resolução 001/2013, do Congemas, conforme porte populacional dos 
municípios, sendo considerados os valores mínimos, conforme segue:
I.Metrópole:              R$ 2.000,00
II.Grande Porte:        R$ 1.500,00
III.Médio Porte:        R$ 700,00
IV.Pequeno Porte II: R$ 300,00
V.Pequeno Porte I:  R$ 150,00
Parágrafo Único: Os valores em consonância ao art. 1° terão sua vigên-
cia entre Agosto de 2020 a Julho de 2021.Art. 2º Esta resolução entra 
em vigor na data de sua publicação.

Belo Horizonte, 22 de Julho de 2020.
José Ferreira da Crus

Presidente do COGEMAS/MG
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Secretaria de Estado 
de Fazenda

Secretário: Gustavo de Oliveira Barbosa

Superintendências Regionais 
da Fazenda - SRF

SRF I - Divinópolis
SRF-1/ DIVINÓPOLIS AF/ 3º NÍVEL/ OLIVEIRA

INTIMAÇÃO/COMUNICAÇÃO
Comunicamos que a Delegacia Fiscal de Divinópolis reformulou o lan-
çamento referente ao PTA abaixo indicado. Assim, fica o sujeito pas-
sivo intimado a ter vista dos autos e/ou a promover, no prazo de 10 
(dez) dias, a contar desta publicação, nos termos do art. 120, § 2º, do 
RPTA, estabelecido pelo Decreto nº 44.747/08, o pagamento/parcela-
mento do respectivo crédito tributário; ou a impugnar o lançamento, 
sob pena de revelia e reconhecimento do crédito tributário; ou mesmo, 
se for o caso, a aditar a Impugnação anteriormente apresentada. A reve-
lia ou a falta de pagamento/parcelamento, no prazo citado, bem como 
a decisão irrecorrível no CCMG favorável à Fazenda Pública Estadual, 
implica o encaminhamento do PTA para inscrição em dívida ativa e 
execução judicial. Maiores esclarecimentos poderão ser obtidos nesta 
repartição fazendária, situada na Alameda Dr. Cícero de Castro Filho, 
n°1.100, Santa Maria.,CEP: 35.540-000. Oliveira/MG.
PTA Nº: 01.001404510-71 e 01.001403842-50.
Sujeito Passivo: Fundição União I.E: 166467364.00-60, CNPJ 
21549332/0001-08,
Coobrigado: Francisco Rodrigues de Oliveira. CPF 358.526.826-91.
Endereço: Praça Ex-Combatentes, 302. Centro. CEP: 35.530-000. 
Cláudio/MG.

Oliveira, 28 de julho de 2020.
Helena Aparecida Ferreira Noronha - Masp 337.789-2.

Chefe da AF/3º Nível –Oliveira
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SRF II - Varginha
AF/2ºNÍVEL/VARGINHA – SRF II - VARGINHA

INTIMAÇÃO
Ficam os coobrigados intimados a promover, no prazo de 30 (trinta) 
dias a contar desta publicação, o pagamento/parcelamento/impugnação 
do crédito tributário constituído mediante o PTA a seguir relacionado, 
nos termos da legislação vigente, sob pena de reconhecimento do cré-
dito tributário, circunstância em que a peça fiscal será encaminhada 
para inscrição em dívida ativa e execução judicial, inclusive no caso de 
decisão irrecorrível no CC/MG favorável à Fazenda Pública Estadual. 
Maiores esclarecimentos poderão ser obtidos na Administração Fazen-
dária de Varginha, localizada na Av. Celina Ferreira Ottoni, nº 39 – Jd 
Vale dos Ipês - CEP 37026-575, Varginha/ MG – Fone 35 – 3068-0100
PTA nº01.001477223-98
Sujetio passivo: Lincoln Delano Peret Diniz
Coobrigado: Armazéns Gerais Café Confiança Ltda
IE: 002.140.048.00-86
End. Rua Um, 270 – Distrito Industrial – Três Pontas – MG CEP 
37.190-000
Coobrigado: LV Comércio de Café Ltda
IE: 002.506.763.00-00
End. Rua Barão da Boa Esperança, nº1346 – Santa Teresa – Três Pontas 
– MG - CEP 37.190-000

Varginha, 27 de julho de 2020.
Ana Maria Ponciano Rodrigues Rezende

Chefe da AF/2º Nível/Varginha
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Junta Comercial do Estado de 
Minas Gerais - JUCEMG

Presidente: Bruno Selmi Dei Falci

PORTARIA Nº P/053/2020
DESIGNA SERVIDORES PARA A GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO 
CONTRATO Nº 9245964 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS
O Presidente da Junta Comercial do Estado de Minas Gerais no uso das 
atribuições que lhe foram conferidas pelo inciso XV, do artigo 29, do 
Decreto Estadual nº 47.689, de 26 de julho de 2019, tomando por fun-
damento, os artigos 67 e 73, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
CONSIDERANDO:
- a necessidade de designar novos servidores para a gestão e fiscalização 
do contrato nº 9245964, celebrado entre a Junta Comercial do Estado de 
Minas Gerais e a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos.;
- adoção do instrumento denominado “Termo de Designação de Fiscal 
e Gestor de Contrato” disponibilizado no SEI;
RESOLVE:
Art. 1º Revogar a Portaria nº P/109/2016, de 20 de setembro de 2016;
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Bruno Selmi Dei Falci. Presidente.
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Secretaria de 
Estado de Justiça e 
Segurança Pública

Secretário: Mário Lúcio Alves de Araújo

Expediente
REMOVE “EX OFFICIO”, nos termos do art. 80 da lei nº 869, de 
5/7/1952, e art. 3º, inciso I da Resolução SEJUSP Nº 73, de 14 de 
novembro de 2019, àservidora:
MASP 1213970-5, LILIAN ROSA QUEIROZ DIAS, referente ao 
cargo Efetivo ASEDS - AUXILIAR ADMINISTRATIVO, da SUPE-
RINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE MEDIDAS DO MEIO SOCIO-
EDUCATIVO, para oCENTRO DE INTERNAÇÃO PROVISÓRIA 
SÃO BENEDITO, a contar de 18/05/2020, conforme motivações cons-
tantes no Processo Administrativo SEI n.º 1450.01.0103808/2020-67.
MASP 1213970-5, LILIAN ROSA QUEIROZ DIAS, referente ao 
cargo Efetivo ASEDS - AUXILIAR ADMINISTRATIVO, do CEN-
TRO DE INTERNAÇÃO PROVISÓRIA SÃO BENEDITO, para 
aASSESSORIA DE ACOMPANHAMENTO ADMINISTRATIVO, 
conforme motivações constantes no Processo Administrativo SEI n.º 
1450.01.0103808/2020-67.

Belo Horizonte, 28 de julho de 2020.
GENERAL MARIO LUCIO ALVES DE ARAUJO
Secretário de Estado de Justiça e Segurança Pública
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Secretaria de Estado 
do Meio Ambiente e 
do Desenvolvimento 

Sustentável
Secretário: Germano Luiz Gomes Vieira

Conselho Estadual de Política 
Ambiental - COPAM

O Superintendente Regional de Meio Ambiente da SUPRAM Norte de 
Minas torna público que foi CONCEDIDA a Licença Ambiental abaixo 
identificada:
1) (LAC1) Licença de Operação em Caráter Corretivo: * Nilo Augusto 
Moraes Coelho Filho e Outros / Fazenda Promissão - Culturas anuais, 
semiperenes e perenes, silvicultura e cultivos agrossilvipastoris, exceto 
horticultura e beneficiamento primário de produtos agrícolas: limpeza, 
lavagem, secagem, despolpamento, descascamento, classificação e/ou 
tratamento de sementes e ponto de abastecimento - Ninheira/MG. PA/
nº 11819/2006/004/2019. Classe 3. CONCEDIDA COM CONDICIO-
NANTES. VALIDADE: 10 (DEZ) ANOS.

(a) Clésio Cândido Amaral. Superintendente Regional de 
Meio Ambiente da SUPRAM do Norte de Minas.
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A Superintendente Regional de Meio Ambiente da SUPRAM Jequiti-
nhonha torna público o INDEFERIMENTO do processo de Licencia-
mento Ambiental abaixo identificado:
1. Licença Ambiental Concomitante – LAC1 (LP+LI+LO): *Gialo 
Mineração Ltda – Lavra a céu aberto – rochas ornamentais e de revesti-
mento, Pilha de rejeito/estéril de rochas ornamentais e de revestimento 
– Serra Azul de Minas e Serro/MG – PA/N° 16388/2017/001/2020 
– Classe 2. Motivo: Impossibilidade legal de se aferir a viabilidade 
ambiental e locacional do empreendimento.

(a) Cândida Cristina Barroso de Vilhena. Superintendente 
Regional de Meio Ambiente da SUPRAM Jequitinhonha.
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O Conselho Estadual de Política Ambiental (Copam) torna públicas 
as DECISÕES determinadas pela 42ª Reunião Ordinária da Câmara 
de Atividades Industriais (CID), realizada remotamente, via vídeo 
conferência com transmissão ao vivo, pelo endereço virtual: https://
www.youtube.com/channel/UChU1iAb462m8py3C1jsJl4w, no dia 
27 de julho de 2020, às 14h, a saber: 4. Exame da Ata da 41ª RO de 
22/06/2020. APROVADA. 5. Processo Administrativo para exame de 
Renovação da Licença de Operação: 5.1 Frigorífico São Administrativo 
para exame de Licença de Prévia concomitante com Pedro Ltda. - Abate 
de animais de médio porte (suínos, ovinos, caprinos, etc.). - Uberlândia/
MG - PA/Nº 02607/2005/005/2018 - Classe 5. Apresentação: Supram 
TM. INDEFERIDA. 6. Processo a Licença de Instalação: 6.1 Igar - Iga-
rapé Reciclagem Ltda. - Descaracterização de veículos e processamento 
ou reciclagem de sucata - Igarapé/MG - PA/Nº 03612/2016/001/2016 
- Classe 5. Apresentação: Supram CM. CONCEDIDA COM CONDI-
CIONANTES, VALIDADE: 06 (SEIS) ANOS. 7. Processo Adminis-
trativo para exame de Licença de Operação Corretiva: 7.1 Fundisider 
Fundição e Siderúrgica Ltda. - Siderurgia e elaboração de produtos 
siderúrgicos com redução de minérios, inclusive ferro-fusa; produ-
ção de fundidos de ferro e aço, sem tratamento químico superficial, 
inclusive a partir de reciclagem e reciclagem ou regeneração de outros 
resíduos classe 2 (não perigosos) não especificados - Lagoa da Prata/
MG - PA/Nº 24203/2018/001/2018 - Classe 5. Apresentação: Supram 
ASF. CONCEDIDA COM CONDICIONANTES, VALIDADE: 06 
(SEIS) ANOS. 8. Processos Administrativos para exame de Renova-
ção da Licença de Operação: 8.1 Mildo Alves Administração Comér-
cio e Transportes Ltda. - Postos revendedores, postos ou pontos de 
abastecimento, instalações de sistemas retalhistas, postos flutuantes 
de combustíveis e postos revendedores de combustíveis de aviação. 
– Uberlândia/MG – PA/SLA/Nº 2253/2020 - Classe 4 (Conforme Lei 
nº 21.972/2016 art. 14, inc. III, alínea b). Apresentação: Supram TM. 
CONCEDIDA COM CONDICIONANTES, VALIDADE: 10 (DEZ) 
ANOS. 8.2 BRF S.A. - Abate de animais de pequeno porte (aves, coe-
lhos, rãs, etc.) - Uberlândia/MG - PA/Nº 00431/1996/011/2019 - Classe 
6. Apresentação: Supram TM. CONCEDIDA COM CONDICIONAN-
TES, VALIDADE: 10 (DEZ) ANOS. 8.3 Bioenergética Aroeira S.A. - 
Destilação de álcool - Tupaciguara/MG - PA/Nº 11341/2007/010/2017 
- Classe 6. Apresentação: Supram TM. CONCEDIDA COM CON-
DICIONANTES, VALIDADE: 06 (SEIS) ANOS. 8.4 USA - Usina 
Santo Ângelo Ltda. - Destilação de álcool - Pirajuba/MG - PA/Nº 
00055/1985/022/2014 - Classe 6. Apresentação: Supram TM. CONCE-
DIDA COM CONDICIONANTES, VALIDADE: 10 (DEZ) ANOS. 8.5 
Nestlé do Brasil Ltda. - Fabricação de produtos de laticínios, exceto 
envase de leite fluído. - Ituiutaba/MG - PA/Nº 00228/1990/009/2019 
- Classe 4. (Conforme Lei nº 21.972/2016 art. 14, inc. III, alínea b). 
Apresentação: Supram TM. CONCEDIDA COM CONDICIONAN-
TES, VALIDADE: 10 (DEZ) ANOS. 8.6 Metalsider Ltda. - Siderur-
gia e elaboração de produtos siderúrgicos com redução de minérios, 
inclusive ferro-gusa; produção de fundidos de ferro e aço, sem trata-
mento químico superficial, inclusive a partir de reciclagem; produção 
de energia termoelétrica, exclusive gás natural e biogás; subestação 
de energia elétrica e transporte rodoviário de produtos perigosos, con-
forme Decreto Federal nº 96.044, de 18 de maio de 1988 - Betim/MG 
- PA/Nº 00091/1984/009/2015 - Classe 6. Apresentação: Supram CM. 
CONCEDIDA COM CONDICIONANTES, VALIDADE: 10 (DEZ) 
ANOS. Aprovada a exclusão da condicionante nº 10. 8.7 CNH Indus-
trial Brasil Ltda. - Fabricação e/ou montagem e/ou teste de motores de 
combustão. - Sete Lagoas/MG - PA/Nº 00333/1997/021/2016 - Classe 
5. Apresentação: Supram CM. CONCEDIDA COM CONDICIONAN-
TES, VALIDADE: 10 (DEZ) ANOS. 8.8 Belgo Bekaert Arames Ltda. 
- Produção de tubos de ferro e aço e/ou de laminados e trefilados de 
qualquer tipo de aço, com tratamento químico superficial - Contagem/
MG - PA/Nº 00016/1985/016/2017 - Classe 6. Apresentação: Supram 

CM. CONCEDIDA COM CONDICIONANTES, VALIDADE: 10 
(DEZ) ANOS. 8.9 White Martins Gases Industriais Ltda. - Produção de 
substâncias químicas e de produtos químicos inorgânicos, orgânicos, 
organo-inorgânicos, exclusive produtos derivados do processamento 
de petróleo de rochas oleígenas, do carvão-de-pedra e da madeira - 
Ipatinga/MG - PA/Nº 00006/1990/009/2017- Classe 5. Apresentação: 
Supram LM. CONCEDIDA COM CONDICIONANTES, VALIDADE: 
10 (DEZ) ANOS. 8.10 Siderúrgica Alterosa S.A. - Siderurgia e elabora-
ção de produtos siderúrgicos com redução de minérios, inclusive ferro-
gusa - Pará de Minas/MG - PA/Nº 10145/2006/008/2014 - Classe 5. 
Apresentação: Supram JEQ. PEDIDO DE VISTAS pelos Conselheiros 
Rafael Lopes Nappo representante da Ordem dos Advogados do Brasil 
de Minas Gerais (OAB/MG) e Thiago Rodrigues Cavalcanti represen-
tante da Federação de Indústrias do Estado de Minas Gerais (Fiemg). 9. 
Processo Administrativo para exame de Alteração de Condicionante da 
Renovação da Licença de Operação: 9.1 Ipiranga Produtos de Petróleo 
S.A. - Base de armazenamento e distribuição de lubrificantes, combus-
tíveis líquidos derivados de petróleo, álcool combustível e outros com-
bustíveis automotivos e terminal de produtos químicos e petroquímicos 
- Montes Claros/MG - PA/Nº 00071/2002/008/2016 - Condicionante 
nº 01 - Classe 5. Apresentação: Supram NM. PEDIDO DE VISTAS 
pelos Conselheiros Rafael Lopes Nappo representante da Ordem dos 
Advogados do Brasil de Minas Gerais (OAB/MG) e Thiago Rodri-
gues Cavalcanti representante da Federação de Indústrias do Estado de 
Minas Gerais (Fiemg).

(a) CézarAugusto Fonseca e Cruz. Presidente Suplente 
da Câmara de Atividades Industriais (CID).
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A Superintendente Regional de Meio Ambiente da SUPRAM Sul de 
Minas torna público que foram finalizadas as análises das Licenças 
Ambientais Simplificadas na modalidade LAS/RAS abaixo identifica-
das, com decisões pelo deferimento, cujo prazo de validade é de 10 
(dez) anos:
1. Laticínios São João S/A - Fabricação de produtos de laticínios, 
exceto envase de leite fluido - Cruzília/MG - PA/Nº 2312/2020. CON-
CEDIDA COM CONDICIONANTES. 2. Prefeitura Municipal de Car-
rancas - Estação de Tratamento de Esgoto Sanitário - Carrancas/MG - 
PA/Nº 2797/2020. CONCEDIDA COM CONDICIONANTES.

(a) Ludmila Ladeira Alves de Brito. Superintendente 
Regional de Meio Ambiente da SUPRAM Sul de Minas.

A Superintendente Regional de Meio Ambiente da SUPRAM Sul de 
Minas torna público que foi requerida a Licença Ambiental Simplifi-
cada na modalidade LAS RAS abaixo identificada, com decisão pelo 
indeferimento:
1. Município de Cássia - Distrito Industrial III - Distrito industrial e 
zona estritamente industrial, comercial ou logística - Cássia/MG - PA/
Nº 2723/2020. Motivo: Insuficiência técnica e ausência de Documento 
Autorizativo de Intervenção Ambiental DAIA.

(a) Ludmila Ladeira Alves de Brito. Superintendente 
Regional de Meio Ambiente da SUPRAM Sul de Minas.
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O Superintendente Regional de Meio Ambiente da SUPRAM Noroeste 
de Minas torna público que foram requeridas as Licenças Ambientais 
Simplificadas na Modalidade Cadastro abaixo identificadas, com deci-
sões pelo deferimento, cujo prazo de validade é de 10 (dez) anos:
1) Transrota Transportes Ltda - Transporte rodoviário de produtos e 
resíduos perigosos - Paracatu/MG. Processo: 2843/2020; 2) Santos 
Moura & Cia Ltda - Transporte rodoviário de produtos e resíduos peri-
gosos - Paracatu/MG. Processo: 2765/2020; 3) Sandro Morais Soares/
Fazenda São Domingos III - Culturas anuais, semiperenes e perenes, 
silvicultura e cultivos agrossilvipastoris, exceto horticultura - Buritis/
MG. Processo: 2862/2020; 4) Magela & Silva Ltda/Posto São Geraldo 
- Transporte rodoviário de produtos e resíduos perigosos - Riachinho/
MG. Processo: 2863/2020.

(a) Ricardo Rodrigues de Carvalho. Superintendente Regional 
de Meio Ambiente da SUPRAM Noroeste de Minas.

O Superintendente Regional de Meio Ambiente da SUPRAM Noroeste 
de Minas torna público que foi finalizada a análise da Licença Ambien-
tal Simplificada na modalidade LAS/RAS abaixo identificada, com 
decisão pelo deferimento, cujo prazo de validade é de 10 (dez) anos:
1) Alceu Luiz Folador/Fazenda São Domingos, Lugar Boa Vista União 
- Culturas anuais, semiperenes e perenes, silvicultura e cultivos agros-
silvipastoris, exceto horticultura - Buritis/MG. Processo: 2694/2020. 
CONCEDIDA COM CONDICIONANTES.
2) Eduardo Goncalves Da Mota/Fazenda Santa Rosa Lugar Barreirinho 
Lote 76 PCPER II - Culturas anuais, semiperenes e perenes, silvicultura 
e cultivos agrossilvipastoris, exceto horticultura - Paracatu/MG. Pro-
cesso: 2484/2020. CONCEDIDA COM CONDICIONANTES.

(a) Ricardo Rodrigues de Carvalho. Superintendente Regional 
de Meio Ambiente da SUPRAM Noroeste de Minas.

28 1380430 - 1

Conselho Estadual de Recursos 
Hídricos - CERH

Pauta da 93ª Reunião Ordinária da Câmara Técnica Institucional e 
Legal – CTIL do Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CERH/
MG.
Data: 10 de agosto de 2020, às 9h.
Endereço virtual da reunião:
https://www.youtube.com/channel/UChU1iAb462m8py3C1jsJl4w
1. Abertura pelo Presidente da CTIL, Breno Esteves Lasmar, represen-
tante da Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável – Semad.
2. Comunicado dos Conselheiros.
3. Exame da Ata da 92ª RO CTIL realizada em 13/07/2020.
4. Minuta de Norma para exame e deliberação:
4.1 Minuta de Deliberação Normativa CERH sobre a Modelagem 
Institucional Ótima para o Sistema de Gerenciamento de Recur-
sos Hídricos no Estado de Minas Gerais que estabelece as Unidades 
Estratégicas de Gestão do Estado de Minas Gerais. Processo SEI nº 
2240.01.0000975/2019-82. Apresentação: Diretoria de Gestão e Apoio 
ao Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos - DGAS/
Igam. Retorno de Vista pelo conselheiro Gustavo Tostes Gazzinelli, do 
Instituto Guaicuy – SOS Rio das Velhas.
5. Processos Administrativos para exame de recurso contra a aplicação 
de penalidades referente à infração às normas de utilização de recur-
sos hídricos:
5.1. Autuado: Prefeitura Municipal de Guaxupé. Infração: construir ou 
utilizar barragens sem a respectiva outorga. Descrição da infração: utili-
zar barragens, em cascata, nas coordenadas S 21º18’51” / W 46º42’43” 
e S 21º18’56, sem outorga. A soma dos volumes acumulados ultrapassa 
5000 m³. Guaxupé/MG. Processo Administrativo nº 684911/19. Auto 
de infração: 204606/2019. Processo SEI nº 2240.01.0002011/2020-43. 
Apresentação: Núcleo de Auto de Infração – NAI/Igam.
5.2. Autuado: Geralpoços Ltda. Infração: prestar serviço de perfuração 
de poço tubular sem a devida autorização de perfuração. Iguatama/MG. 
Processo Administrativo nº 682972/19. Auto de infração: 196838/2019. 
Processo SEI nº 2240.01.0002016/2020-05. Apresentação: Núcleo de 
Auto de Infração – NAI/Igam.
5.3. Autuado: Incra. Infração: Sonegar dados ou informações relativas à 
segurança de barragens, quando solicitadas pelo Igam, pelo CERH-MG 
ou pelos demais órgãos ambientais, ou prestar informações falsas. 
Descrição da infração: deixar de apresentar a Inspeção de Segurança 
Especial – ISE até o dia 15/10/2019, solicitada pelo ofício Igam/Gesih 
n. 60/2019. Barragem de Caatinga. Bocaiúva/MG. Processo Adminis-
trativo nº 686603/19. Auto de infração: 196970/2019. Processo SEI nº 
2240.01.0002017/2020-75. Apresentação: Núcleo de Auto de Infração 
– NAI/Igam.
5.4. Autuado: Osmar Pereira. Infração: construir ou utilizar barragens 
sem a respectiva outorga. Descrição da infração: barramento em curso 
d’água sem portaria de outorga de direito de uso dos Recursos Hídri-
cos. Luz/MG. Processo Administrativo nº 686312/19. Auto de infração: 
196967/2019. Processo SEI nº 2240.01.0002019/2020-21. Apresenta-
ção: Núcleo de Auto de Infração – NAI/Igam.
6. Assuntos gerais.
7. Encerramento.

(a) Breno Esteves Lasmar. Presidente da Câmara 
Técnica Institucional e Legal – CTIL.
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Documento assinado eletrônicamente com fundamento no art. 6º do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017. 
A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço http://www.jornalminasgerais.mg.gov.br/autenticidade, sob o número 3202007282327210110.
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CÂMARA TÉCNICA INSTITUCIONAL E LEGAL – CTIL 
   

A Câmara Técnica Institucional e Legal – CTIL do Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CERH/MG 
torna públicas as DECISÕES determinadas pela 93ª Reunião Ordinária, realizada remotamente, via 
vídeo conferência com transmissão ao vivo, pelo endereço 
virtual:https://www.youtube.com/channel/UChU1iAb462m8py3C1jsJl4w, às 9h do dia 10 de agosto de 
2020, a saber: 3. Exame da Ata da 92ª RO CTIL realizada em 13/07/2020. APROVADA. 4.   Minuta de 
Norma para exame e deliberação: 4.1 Minuta de Deliberação Normativa CERH sobre a Modelagem 
Institucional Ótima para o Sistema de Gerenciamento de Recursos Hídricos no Estado de Minas Gerais 
que estabelece as Unidades Estratégicas de Gestão do Estado de Minas Gerais. Processo SEI nº 
2240.01.0000975/2019-82. Apresentação: Diretoria de Gestão e Apoio ao Sistema Estadual de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos - DGAS/Igam. BAIXADA EM DILIGÊNCIA PARA A CTPLAN. 5. 
Processos Administrativos para exame de recurso contra a aplicação de penalidades referente à 
infração às normas de utilização de recursos hídricos: 5.1. Autuado: Prefeitura Municipal de Guaxupé. 
Infração: construir ou utilizar barragens sem a respectiva outorga.  Descrição da infração: utilizar 
barragens, em cascata, nas coordenadas S 21º18’51” / W 46º42’43” e S 21º18’56, sem outorga. A soma 
dos volumes acumulados ultrapassa 5000 m³. Guaxupé/MG. PA nº 684911/19. Auto de infração: 
204606/2019. Processo SEI nº 2240.01.0002011/2020-43. BAIXADO EM DILIGÊNCIA. 5.2. Autuado: 
Geralpoços Ltda. Infração: prestar serviço de perfuração de poço tubular sem a devida autorização de 
perfuração. Iguatama/MG. PA nº 682972/19. Auto de infração: 196838/2019. Processo SEI nº 
2240.01.0002016/2020-05. IMPROVIDO. 5.3. Autuado: Incra. Infração: Sonegar dados ou informações 
relativas à segurança de barragens, quando solicitadas pelo Igam, pelo CERH-MG ou pelos demais 
órgãos ambientais, ou prestar informações falsas. Descrição da infração: deixar de apresentar a 
Inspeção de Segurança Especial – ISE até o dia 15/10/2019, solicitada pelo ofício Igam/Gesih n. 
60/2019. Barragem de Caatinga. Bocaiúva/MG. PA nº 686603/19. Auto de infração: 196970/2019. 
Processo SEI nº 2240.01.0002017/2020-75. BAIXADO EM DILIGÊNCIA. 5.4. Autuado: Osmar Pereira. 
Infração: construir ou utilizar barragens sem a respectiva outorga. Descrição da infração: barramento 
em curso d’água sem portaria de outorga de direito de uso dos Recursos Hídricos. Luz/MG. PA nº 
686312/19. Auto de infração: 196967/2019. Processo SEI nº 2240.01.0002019/2020-21. PROVIDO. 
 

 

Breno Esteves Lasmar 
  Presidente da Câmara Técnica Institucional e Legal - CTIL 

Decisão 93ª RO CTIL (18147865)         SEI 2240.01.0002011/2020-43 / pg. 74
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Guilherme Soares Rodrigues - 823787 Patos de Minas
Marcelo Henrique da Silva - 216972 Patos de Minas

DoPresídio de Patos de Minas I para a Penitenciaria de Patrocínio I:

Alan Rodrigues Santos - 580799 Patos de Minas
Altamir Miguel Caixeta - 903743 Patos de Minas
Joao Paulo dos Reis Rodrigues - 290750 Patos de Minas
Luciano Mendes- 333263 Patos de Minas
Maicon Santos Pires - 420200 Patos de Minas
Marcio de Oliveira - 14493 Patos de Minas
Marcos Henrique Mariano Alves - 902915 Patos de Minas
Marllison Reis Nunes - 903543 Patos de Minas
Rafael dos Santos Araujo - 719104 Patos de Minas
Vander Luiz da Silva - 892126 Patos de Minas
Vilnerio Pereira dos Santos- 144331 Patos de Minas
Washington Santos Borges - 903145 Patos de Minas
Wesley Marcelo da Silva - 448312 Patos de Minas

Do Presídio de Patos de Minas I para a Penitenciária de Uberlândia I - 
Professor João Pimenta da Veiga:

Fábio Junio Santos - 421166 Patos de Minas

DoPresídio de Patos de Minas I para Presídio de Monte Carmelo I:

Fausto Alves da Silva- 140523 Patos de Minas
Ronaldo Nunes de Oliveira- 903215 Patos de Minas

DoPresídio de Sacramento I para aPenitenciária de Uberaba I - Profes-
sor Aluízio Ignácio de Oliveira:

Anderson Do Desterro Lacerda - 35928 Sacramento
André Leonardo Silva Venâncio - 903428 Sacramento
Cristian Alexandre Abib Rol - 903675 Sacramento
Denis Carvalho Lopes - 903559 Sacramento
Elmo Moreira De Moura Filho - 903463 Sacramento
Fábio De Freitas Machado Junior - 714357 Sacramento
Flávio Silva Rodrigues Marques - 79371 Sacramento
Guilherme Antônio Da Silveira - 903465 Sacramento
Jefeerson Lupercino Da Silva - 687325 Sacramento
José Wanderson Oliveira Da Silva - 719072 Sacramento
Luan Augusto Dos Santos Gonçalves - 904180 Sacramento
Luis Carlos Da Silva - 841237 Sacramento
Marcia Aparecida Pereira Siqueira - 372646 Sacramento
Maria De Lourdes Tomaz De Paiva Duarte - 903595 Sacramento
Rafael Da Silva Machado - 695362 Sacramento
Roberto Gonçalves Pereira - 324998 Sacramento
Valdisney Aparecido Silva Brito - 622167 Sacramento
Vitor Donizete Andrade Ferreira - 778799 Sacramento
Walisson Felipe De Castro Carvalho - 780247 Sacramento
Washington Alves Xavier - 508381 Sacramento

DoPresídio de Sacramento I para oPresídio de AraxáI:

Carlos Marcelo Ferreira Junior - 903987 Sacramento
Eurípedes Rocha De Santana - 356002 Sacramento
Franklin Nunes Silva - 341561 Sacramento
Julio Cesar Clemente Da Silva - 569500 Sacramento
Julio Cesar Nogueira - 203987 Sacramento
Luiz Antonio Soares Filho - 569368 Sacramento
Mateus Delfino Dos Santos - 637498 Sacramento
Matheus Carvalho De Ávila - 827447 Sacramento
Ricardo Rafael Torquato Resende - 437616 Sacramento
Rui De Freitas Leal Junior - 903292 Sacramento
Uemerson Leonardo Cândido Antunes - 167109 Sacramento
Wilton Ribeiro Dos Santos - 473678 Sacramento

DoPresídio de Sacramento I para oPresídio de Frutal I:

Adriano Costa Colins - 299107 Sacramento
Anderson Katerino Dos Santos - 866241 Sacramento
Carlos Aparecido Delfino Alves - 210258 Sacramento
Claudio Guilherme De Sousa - 903809 Sacramento
Louriano Oliveira Couto - 825372 Sacramento
Renato Pereira - 337914 Sacramento
Ricardo Martins De Souza - 400773 Sacramento
Thiago Da Silva Cunha - 684978 Sacramento

DoPresídio de Sacramento I para oPresídio de Itapagipe I:

Julio Cesar Dos Santos Maciel - 446520 Sacramento

DoPresídio de Sacramento I para oPresídio de Iturama I:

André Rafael De Andrade - 893335 Sacramento
Atalmirjeferson Oliveira Santos - 623584 Sacramento
Bruno Pereira Silencio - 295603 Sacramento
Elizeu Gama Da Silva - 761457 Sacramento
Johnatan Nunes Lino - 719822 Sacramento
Leandro Barbosa Costa - 238113 Sacramento

DoPresídio de Sacramento I para oPresídio de Perdizes I:

Ricardo Gundim Da Costa - 776723 Sacramento

Do Presídio de Teófilo Otoni I para a Penitenciária de Ribeirão das 
Neves I - José Maria Alkimin:

Fernando Lopes Dos Santo-156367 Teófilo Otoni

DoPresídio de Teófilo Otoni I para oPresídio de Governador Valada-
res I:

Fernando Martins Pereira - 70040 Teófilo Otoni
Marcelo Chaves Mendes- 864737 Teófilo Otoni

Do Presídio de Tupaciguara I para oPresídio de Araguari I:

Gleyciano Rezende - 535461 Tupaciguara
Gleyson Rezende -454388 Tupaciguara

Do Presídio de Tupaciguara I para oPresídio deItuiutaba I:

Carlos Eduardo Macedo Soares - 903502 Tupaciguara
Gabriel Antonio Souza Silva - 903504 Tupaciguara
Nikolas Amorim Carrijo - 868836 Tupaciguara

Do Presídio de Tupaciguara I para oPresídio de Prata I:

Alan Oliveira da Costa - 903631 Tupaciguara
Gabriel Silva Coelho - 903901 Tupaciguara
José Antônio Souza da Silva - 888395 Tupaciguara
Pedro de Lima Silva Junior - 903962 Tupaciguara

Do Presídio de Tupaciguara I para oPresídiode Uberlândia I:

Carlos Daniel Pereira - 839073 Tupaciguara
Daniel Duarte de Oliveira - 61246 Tupaciguara
Eduardo Almeida Locárdio - 695297 Tupaciguara
Felipe Ricardo Nunes Zangrando - 903608 Tupaciguara
Hilton César de Oliveira - 74815 Tupaciguara
João Paulo da Silva Martins - 758020 Tupaciguara
Jonathan Willian Santos Silva de Souza - 558456 Tupaciguara
Marcus Vinicius Tyrone de Souza Deoto - 706110 Tupaciguara
Paulo Roberto Xavier - 903640 Tupaciguara
Romário Paz da Silva - 903622 Tupaciguara
Wellington Sabino Silva - 435155 Tupaciguara

Do Presídio de Uberlândia I para a Penitenciária de Uberlândia I – Pro-
fessor João Pimenta da Veiga:

Cleverton Antunes Borges-625508 Uberlândia
Ozéias De Oliveira - 230229 Uberlândia
Rui Barbosa Alves De Oliveira - 78214 Uberlândia

Do Presídio de Unaí I para a Penitenciária de Unaí I - Agostinho de 
Oliveira Júnior:

Ademir Jose De Paula-466400 Unaí
Benedito Borges Brandao-616723 Unaí
Cirilo Francisco Dos Santos-155566 Unaí
José Carlos Rodrigues Miranda-1358 Unaí
Julio Cesar Jose Dos Santos-275739 Unaí
Lenito Graciano De Souza-215453 Unaí
Marcus Vinicius Souza Castro-367129 Unaí
Romulo Do Nascimento Rodrigues De Carvalho-101221 Unaí

Do Presídio de Unaí I para o Presídio de Paracatu I:

Angelo De Jesus Teixeira - 902857 Unaí
Cesar Silvio Goncalves Araujo - 726658 Unaí
Marco Tulio Martins Brito- 888282 Unaí
Marcos Antonio Alves Pereira Silva - 902858 Unaí
Wisley Oliveira Dias - 486524 Unaí

Ratificar a transferência doPresídio de Paracatu I paraPenitenciária de 
Unaí I - Agostinho de Oliveira Júnior​:

Alexandre Rocha De Sousa -904658 Paracatu

Retificar a autorização de transferência publicada no Diário Oficial de 
28/07/2020:
Onde se lê: “Do Presídio de Dores do Indaiá I para oPresídio de Nova 
Serrana I”
Leia-se: “Do Presídio de Dores do Indaiá I para Penitenciária de Pará de 
Minas I - Doutor Pio Soares Canedo”:

Luzinete Lopes Dos Santos - 902673 Dores do Indaiá

III - Autorizar a transferência dos custodiados abaixo nominados, com 
seus respectivos números de INFOPEN, para unidades de custódias 
alternativas ou cadeias públicas:

IV – Autorizar a movimentação, em níveis interestaduais e internacio-
nais, dos custodiados abaixo nominados, com seus respectivos núme-
ros de INFOPEN:

MATRÍCULAS:

Na Penitenciária de Carmo do Parnaíba I, em Carmo do Paranaíba – 
MG, por ordem judicial datada de 16/07/2020:

Ana Lúcia Silva Santos – NC Patos de Minas – MG

No Presídio de Patos de Minas I, em Patos de Minas – MG, por ordem 
judicial datada de 11/03/2020:

Vanderson Santana Silva – Nc Patos de Minas – MG

No Presídio de Patos de Minas I, em Patos de Minas – MG, por ordem 
judicial datada de 11/03/2020:

Qelvi Araujo Silva – NC Patos de Minas – MG

Na Penitenciária de Segurança Máxima de Francisco Sá I, em Fran-
cisco Sá – MG, por ordem judicial datada de 03/06/2020:

Eldo Aparecido Correia – 846026 Francisco Sá – MG

Na Penitenciária de Segurança Máxima de Francisco Sá I, em Fran-
cisco Sá – MG, por ordem judicial datada de 13/05/2020:

Nilson Roberto Augusto – 846030 Francisco Sá – MG

Na Penitenciária de Segurança Máxima de Francisco Sá I, em Fran-
cisco Sá – MG, por ordem judicial datada de 13/05/2020:

Renato De Almeida Capello – 846033 Francisco Sá – MG

TRANSFERÊNCIAS:

Do Complexo Público Privado de Ribeirão das Neves I, em Ribeirão 
das Neves – MG para a Penitenciária Federal em Catanduvas – PR, por 
ordem judicial datada de 27/07/2020:

Edilson Ferreira Do Carmo – 4191 Contagem – MG

Da Penitenciária de Unaí I – Agostinho de Oliveira Júnior, em Unaí – 
MG, para o COP – Centro de Observação Penal em Salvador – BA, por 
ordem judicial datada de 30.07.2020:

Adriano Chafik Luedy – 71071 Jequitinhonha – MG

Do Presídio de Machado I, em Machado – MG, para a Penitenciária 
“Joaquim de Sylos Cintra” de Casa Branca – SP, por ordem judicial 
datada de 03.08.2020:

Adilson Donizete Daniel Gonçalves – 733037 Campinas – SP

V - Autorizar o internamento dos custodiados abaixo nominados, nos 
estabelecimentos médico-penais conforme parecer da Diretoria de 
Atenção ao Paciente Judiciário:

Matrículas:

No Centro de Apoio Médico e Pericial de Ribeirão das Neves I:

Para exame de sanidade mental, em caráter ambulatorial:

Antônio Eduardo Fernandes - 292476 Senador Firmino
Edmundo de Souza - 154240 Aiuruoca
Gilberto Dimas de Oliveira - 199900 Barbacena
Alexandre Cota Oliveira - 376269 Barbacena

Para exame de cessação de periculosidade, em caráter ambulatorial:

José Ferreira Gonçalves - 483631 Teófilo Otoni
José Gerônimo Candido - 501294 Conselheiro Lafaiete
Fernando da Silva Chagas - 315405 Pará de Minas
Valter Rodrigues Santos - 256371 Araçuaí
Geraldo Gonçalves dos Santos - 16116 Coronel Fabriciano
Nelson Marcelino Coelho – NC Raul Soares
Osvaldo Alves Gondim - 302597 Guanhães
Jalom José Justino Thomaz - 431416 Bicas
Eberton Zimer Magalhães - 368178 Alvinópolis
Sebastião Aparecido Rocha - 313656 Ervália
Edmar Alves Leocadio - 2265 Ribeirão das Neves
Alancristian Aparecido Oliveira - 139597 Curvelo
Damião Resende de Carvalho - 315322 Leopoldina
Luiz Fernando Costa - 93925 Juiz de Fora
Ednaldo Marques de Oliveira - 550922 Manhumirim
Ronaldo de Melo - 2783 Ribeirão das Neves

Para exame criminológico, em caráter ambulatorial:

Carlos José Alves de Jesus - 478565 Ipatinga
Joel Queiroz Souza - 522891 Jequitinhonha
José Geraldo Ferreira Siriano - 577178 Governador Valadares
Euripedes Silva Neto - 441679 Patrocínio
Roger Gonçalves de Souza - 437654 Governador Valadares
Francisco Rafael Castro Santana - 525356 Juiz de Fora
Assis Pereira dos Santos - 426656 Patrocínio
Warley Santos da Silva - 86053 Governador Valadares
Luciano José Pereira - 363917 Governador Valadares
Cesar Augusto da Silva - 158270 Três Pontas
Cirley Pires Barbosa - 267421 Ipatinga
Sebastião Neves - 4629 Ipatinga
Vanderlucio Alves Veloso - 427165 Unaí
Eugenio Silva de Oliveira - 529561 Três Pontas
Hugo Alves Santos Souza - 597098 Três Pontas
Alexsandro do Carmo Dutra - 24742 Juiz de Fora
Geraldo Martins Barbosa - 146921 Coronel Fabriciano
Mauricio Gomes Santana - 522679 Muriaé
Agnaldo Ferreira Santana - 600667 Monte Azul
Leonidas de Jesus - 126198 Muriaé

Transferências:

Do Presídio de Conselheiro Lafaiete, para o Hospital de Custódia de 
Tratamento Psiquiátrico de Barbacena I – Jorge Vaz, para tratamento 
psiquiátrico temporário:

Stefanie A. de Fátima da S. Maia - 399204 Conselheiro Lafaiete

Não ocorrendo à apresentação dos custodiados nos estabelecimentos 
penais no prazo de 20 (vinte) dias, a contar da data da publicação deste 
ato, ficam as movimentações canceladas.

Superintendência de Gestão de Vagas, em Belo 
Horizonte, aos 11 de agosto de 2020.

Leonardo Mattos Alves Badaró
Superintendente Interino

11 1385942 - 1

ATO: N° 358/2020 
Convoca LIVIA BARRETO DA MOTTA MESSANO, MASP 
13672720 para retorno antecipado de suas férias prêmio em virtude 
da situação de emergência declarada pelo Decreto NE n°113, de 12 
de março de 2020 e nos termos da Deliberação Comitê Extraordinário 
COVID-19 N° 2, de 16 de março de 2020, e Orientação de Serviço 
SEPLAG/SUGESP n° 02/2020, para a partir do dia 07/04/2020. 

Mariana Procópio de Castro Lima Superintendente de Recursos 
Humanos Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública

11 1385674 - 1

Secretaria de Estado 
do Meio Ambiente e 
do Desenvolvimento 

Sustentável
Secretário: Germano Luiz Gomes Vieira

Conselho Estadual de Política 
Ambiental - COPAM

A Superintendente Regional de Meio Ambiente da SUPRAM Sul de 
Minas torna público que foi requerida a Licença Ambiental Simplifi-
cada na modalidade LAS/RAS abaixo identificada:
1. Município de Machado - Aterro de resíduos da construção civil 
(classe “A”), exceto aterro para armazenamento/disposição de solo 
proveniente de obras de terraplanagem previsto em projeto aprovado 
da ocupação - Machado/MG- PA/Nº 3105/2020.

(a) Ludmila Ladeira Alves de Brito. Superintendente 
Regional de Meio Ambiente da SUPRAM Sul de Minas.

A Superintendente Regional de Meio Ambiente da SUPRAM Sul de 
Minas torna público que foi alterada a Razão Social do empreendi-
mento abaixo identificado:
1) De: Stockler Comercial e Exportadora Ltda. - Para: NKG Stockler 
Ltda. - PA nº 06940/2008/003/2016. Validade: Prazo remanescente​.

(a) Ludmila Ladeira Alves de Brito. Superintendente 
Regional de Meio Ambiente da SUPRAM Sul de Minas.

11 1385926 - 1

DECISÃO - TORNA SEM EFEITO
TORNA SEM EFEITO a publicação do dia 11/08/2020, pág. 5, caderno 
1, referente às decisões determinadas pela 142ª Reunião Ordinária da 
Câmara Normativa Recursal - CNR, permanecendo válidas as deci-
sões determinadas pela 142ª Reunião Ordinária da Câmara Normativa 
Recursal - CNR, publicada no dia 26/06/2020, pág. 7, caderno 1.

(a) Secretário Executivo do Copam e Presidente da 
CNR, Dr. Hidelbrando Canabrava Rodrigues Neto.

11 1385985 - 1

O Superintendente Regional de Meio Ambiente da SUPRAM do Alto 
São Francisco, torna público que: 1) Distribuidora de Carnes Bom Boi 
Ltda. - Abate de animais de médio porte (suínos, ovinos, caprinos, 
etc.) – Pará de Minas/MG – PA/Nº 02371/2002/004/2014 - Classe 5 
foi reorientado de Revalidação de Licença de Operação para LAT(LO) 
– Classe 5. (a) Rafael Rezende Teixeira. Superintendente Regional de 
Meio Ambiente da SUPRAM Alto São Francisco.
O Superintendente Regional de Meio Ambiente da SUPRAM do Alto 
São Francisco, torna público que foi finalizada a análise da Licença 
Ambiental Simplificada na modalidade LAS/RAS abaixo identificada 
com decisão pelo deferimento, cujo prazo de validade é de 10 (dez) 
anos:
1) V&M Mineradora Ltda. – Lavra a céu aberto - Minerais não metáli-
cos, exceto rochas ornamentais e de revestimento – Pimenta/ MG – Pro-
cesso Nº 2306/2020. CONCEDIDA COM CONDICIONANTES. (a) 

Rafael Rezende Teixeira. Superintendente Regional de Meio Ambiente 
da SUPRAM Alto São Francisco.
O Superintendente Regional de Meio Ambiente da SUPRAM do Alto 
São Francisco, torna público que: 1) João Bosco Martins de Abreu- 
Fazenda Ponte de Tábua - Criação de bovinos, bubalinos, equinos, 
muares, ovinos e caprinos, em regime extensivo; Suinocultura e For-
mulação de rações balanceadas e de alimentos preparados para ani-
mais – Pará de Minas/MG – PA/Nº 90014/1999/002/2017 - Classe 3 
foi reorientado de Revalidação de Licença de Operação para LAS RAS 
(Renovação) – Classe 3. 

(a) Rafael Rezende Teixeira. Superintendente Regional de 
Meio Ambiente da SUPRAM Alto São Francisco.

11 1386001 - 1

RETIFICAÇÃO DE PUBLICAÇÃO
(Publicado no Diário Oficial de “MG” no dia 29/05/2020 pág. 22).
O Superintendente de Projetos Prioritários torna público que os reque-
rentes abaixo identificados solicitaram:
Onde-se lê:
(...)
*LD Celulose S/A - Fazenda Monte Carmelo e Quilombo - Supressão 
de cobertura vegetal nativa, com destoca, para uso alternativo do solo, 
Intervenção com supressão de cobertura vegetal nativa em áreas de pre-
servação permanente - APP, Intervenção sem supressão de cobertura 
vegetal nativa em áreas de preservação permanente - APP e Corte ou 
aproveitamento de árvores isoladas nativas vivas - Araguari e Indianó-
polis/MG - PA/Nº 06050000100/20.
(...)
(a) Rodrigo Ribas. Superintendente de Projetos Prioritários.
Leia-se:
O Superintendente de Projetos Prioritários torna público que os reque-
rentes abaixo identificados solicitaram:
(...)
*LD Celulose S/A - Fazenda Monte Carmelo e Quilombo - Corte ou 
aproveitamento de árvores isoladas nativas vivas - 0,2549 (ha) - 425 
unidades - Araguari e Indianópolis/MG - PA/Nº 06050000100/20.
(...)

(a) Rodrigo Ribas. Superintendente de Projetos Prioritários.

O Superintendente de Projetos Prioritários torna público que foi conce-
dida a Autorização para Intervenção Ambiental por meio de Documento 
Autorizativo para Intervenção Ambiental - DAIA, conforme o processo 
abaixo identificado: *LD Celulose S.A - CNPJ: 29.627.430/0001-10, 
Corte ou aproveitamento de árvores isoladas nativas vivas, Araguari 
e Indianópolis/MG - PA Nº 06050000100/20, em área autorizada 
de 0,2549 (ha) - 425 unidades, Coordenada: Datum: SAD 69 - 23S 
- UTM X 187.795 e Y 7.914.914. DAIA nº 0038857-D. Validade: 3 
(três) anos, contados da data da assinatura da concessão da autoriza-
ção: 06/08/2020.

(a) Rodrigo Ribas. Superintendente de Projetos Prioritários.
11 1386017 - 1

O Superintendente Regional de Meio Ambiente da SUPRAM do Noro-
este de Minas, torna público que o requerente abaixo identificado 
solicitou:
1) Licença de Operação Corretiva (LAC 2): *Carla Marice Vieira Rosa 
Montemurro/Fazenda Santa Rosa - Criação de bovinos, bubalinos, 
equinos, muares, ovinos e caprinos, em regime extensivo - Paracatu/
MG - Processo 3100/2020 - Classe 4.
(a) Ricardo Rodrigues de Carvalho. Superintendente Regional de Meio 
Ambiente da SUPRAM do Noroeste de Minas.
O Superintendente Regional de Meio Ambiente da SUPRAM Noroeste 
de Minas torna público que foram requeridas as Licenças Ambientais 
Simplificadas na Modalidade Cadastro abaixo identificadas, com deci-
sões pelo deferimento, cujo prazo de validade é de 10 (dez) anos:
1) Edmundo Antonio de Sa/Fazenda Flor de Lis - Criação de bovinos, 
bubalinos, equinos, muares, ovinos e caprinos, em regime extensivo 
- Paracatu/MG. Processo: 3098/2020; 2) Antonio Jose Pires Vercesi/
Fazenda Ribeirão Bonfim - Culturas anuais, semiperenes e perenes, sil-
vicultura e cultivos agrossilvipastoris, exceto horticultura - Formoso/
MG. Processo: 3099/2020 

(a) Ricardo Rodrigues de Carvalho. Superintendente Regional 
de Meio Ambiente da SUPRAM Noroeste de Minas.

11 1385722 - 1

Conselho Estadual de Recursos 
Hídricos - CERH

A Câmara Técnica Institucional e Legal - CTIL do Conselho Estadual 
de Recursos Hídricos - CERH/MG torna públicas as DECISÕES deter-
minadas pela 93ª Reunião Ordinária, realizada remotamente, via vídeo 
conferência com transmissão ao vivo, pelo endereço virtual: https://
www.youtube.com/channel/UChU1iAb462m8py3C1jsJl4w, às 9h do 
dia 10 de agosto de 2020, a saber: 3. Exame da Ata da 92ª RO CTIL rea-
lizada em 13/07/2020. APROVADA. 4. Minuta de Norma para exame 
e deliberação: 4.1 Minuta de Deliberação Normativa CERH sobre a 
Modelagem Institucional Ótima para o Sistema de Gerenciamento de 
Recursos Hídricos no Estado de Minas Gerais que estabelece as Uni-
dades Estratégicas de Gestão do Estado de Minas Gerais. Processo 
SEI nº 2240.01.0000975/2019-82. Apresentação: Diretoria de Gestão 
e Apoio ao Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos 
- DGAS/Igam. BAIXADA EM DILIGÊNCIA PARA A CTPLAN. 5. 
Processos Administrativos para exame de recurso contra a aplicação 
de penalidades referente à infração às normas de utilização de recur-
sos hídricos: 5.1. Autuado: Prefeitura Municipal de Guaxupé. Infração: 
construir ou utilizar barragens sem a respectiva outorga. Descrição da 
infração: utilizar barragens, em cascata, nas coordenadas S 21º18’51” 
/ W 46º42’43” e S 21º18’56, sem outorga. A soma dos volumes acu-
mulados ultrapassa 5000 m³. Guaxupé/MG. PA nº 684911/19. Auto de 
infração: 204606/2019. Processo SEI nº 2240.01.0002011/2020-43. 
BAIXADO EM DILIGÊNCIA. 5.2. Autuado: Geralpoços Ltda. 
Infração: prestar serviço de perfuração de poço tubular sem a devida 
autorização de perfuração. Iguatama/MG. PA nº 682972/19. Auto de 
infração: 196838/2019. Processo SEI nº 2240.01.0002016/2020-05. 
IMPROVIDO. 5.3. Autuado: Incra. Infração: Sonegar dados ou infor-
mações relativas à segurança de barragens, quando solicitadas pelo 
Igam, pelo CERH-MG ou pelos demais órgãos ambientais, ou pres-
tar informações falsas. Descrição da infração: deixar de apresentar a 
Inspeção de Segurança Especial - ISE até o dia 15/10/2019, solicitada 
pelo ofício Igam/Gesih n. 60/2019. Barragem de Caatinga. Bocaiúva/
MG. PA nº 686603/19. Auto de infração: 196970/2019. Processo SEI nº 
2240.01.0002017/2020-75. BAIXADO EM DILIGÊNCIA. 5.4. Autu-
ado: Osmar Pereira. Infração: construir ou utilizar barragens sem a res-
pectiva outorga. Descrição da infração: barramento em curso d’água 
sem portaria de outorga de direito de uso dos Recursos Hídricos. Luz/
MG. PA nº 686312/19. Auto de infração: 196967/2019. Processo SEI nº 
2240.01.0002019/2020-21. PROVIDO.

(a) Breno Esteves Lasmar. Presidente da Câmara 
Técnica Institucional e Legal - CTIL.

11 1385798 - 1

Instituto Mineiro de Gestão 
das Águas - IGAM

Diretora-Geral: Marília Carvalho de Melo

O Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas, URGA Tri-
ângulo Mineiro e Alto Paranaíba, no uso da competência delegada pela 
Diretora Geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por 
meio da Portaria Igam nº 12 de 02 de maio de 2018, cientificam os 
interessados abaixo relacionados das decisões proferidas nos processos 
administrativos de Outorga de Direito de Uso de Recursos Hídricos:
*Processo n° 49215/2019, Usuário: Supermercado Bahamas S/A, Ube-
raba, Deferido com condicionantes, Portaria n°1906260/2020. *Pro-
cesso n° 07434/2020, Usuário: Pedro Paulo Donizetti da Fonseca, Lagoa 
Formosa, Deferido com condicionantes, Portaria n°1905874/2020. 
*Processo n° 03506/2020, Usuário: Santo Aleixo Empreendimentos 
Agropecuários Ltda, Perdizes, Deferido com condicionantes, Por-
taria n°1905974/2020. *Processo n° 08321/2020, Usuário: DAEPA 

 
Documento assinado eletrônicamente com fundamento no art. 6º do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017. 
A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço http://www.jornalminasgerais.mg.gov.br/autenticidade, sob o número 3202008112252270114.
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento
Sustentável�
Gabinete - Secretaria Executiva CERH/MG

 

Memorando.SEMAD/GAB - SE.CERH.nº 34/2020

Belo Horizonte, 12 de agosto de 2020.

Para: Núcleo de Autos de Infração - NAI/IGAM 

          Thayná Silva Campos - Coordenadora

 

  
  Assunto: Recurso relativo ao Auto de Infração 204606/2019 - Prefeitura Municipal de Guaxupé,
deliberado na 93ª RO CTIL de 10/08/2020. 
  Referência: [Caso responda este documento, indicar expressamente o Processo nº
2240.01.0002011/2020-43].
  

Prezada Thayná,

 

Comunicamos que o Recurso do Processo Administrativo 684911/19�, relativo ao
Auto de Infração 204606/2019, em nome da Prefeitura Municipal de Guaxupé  foi BAIXADO
EM DILIGÊNCIA na 93ª Reunião Ordinária da Câmara Técnica Institucional e Legal - CTIL, do
Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CERH/MG, realizada no dia 10 de agosto de 2020.

Na oportunidade, informamos ainda que  a cópia da Pauta  17575101 e da
Decisão 18147865 com as respectivas publicações no Diário Oficial,  foram incluídas no
processo. 

Solicitamos assim, as providências necessárias para o tratamento da questão em
tela.

Permanecemos à disposição para os eventuais esclarecimentos que se fizerem
necessários.

 

Atenciosamente,

Documento assinado eletronicamente por Ludmila Carmo da Silva, Servidor(a) Público
(a), em 12/08/2020, às 15:26, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
18148276 e o código CRC 4A7D30DB.

Referência: Processo nº 2240.01.0002011/2020-43 SEI nº 18148276
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Instituto Mineiro de Gestão das Águas�
Núcleo de Autos de Infração - IGAM

 

Memorando.IGAM/NAI.nº 68/2020

Belo Horizonte, 13 de agosto de 2020.

Para: IGAM/PROCURADORIA 

        

 

  
  Assunto: Consulta a respeito do termo entidades sem fins lucrativos
  Referência: [Caso responda este documento, indicar expressamente o Processo nº
2240.01.0002011/2020-43].
  

Prezada Procuradora,

 

Com meus cordiais cumprimentos, venho através deste memorando solicitar
esclarecimentos no que diz respeito ao termo "entidades sem fins lucrativos" disposto no artigo
50, inciso I, do Decreto Estadual n. 47383/2018. 

Isso porque, em reunião ordinária da Câmara Técnica Institucional e Legal -
CTIL, do Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CERH/MG, realizada no dia 10 de agosto
de 2020, foi suscitada a possibilidade a Prefeitura de Guaxupé, autuada no auto de infração n.
204606/2019 (17432113 e 17434049), pelo fato de ser Prefeitura, se enquadraria no termo
"entidades sem fins lucrativos", para tanto, deveria ter o benefício do artigo 50 do Decreto
Estadual n. 47383/2018. 

Vale ressaltar que, todos os autos de infração analisados naquela reunião são de
2019, anteriores a atualização do Decreto Estadual n. 47383/2018 pelo Decreto Estadual n.
47837/2020, o qual, por exemplo alterou o verbo "poderá" no artigo 50, pelo "deverá", sendo
certo que antes se tratava de ato discricionário do agente fiscalizador. 

Para tanto, resta a dúvida para a consulta a esta procuradoria: Prefeituras se
enquadram no termo "entidades sem fins lucrativos"? Para deixar mais claro as análises: o que
se enquadraria no termo " entidade sem fins lucrativos"? 

Sendo o assunto para o momento, me coloco a disposição no caso de eventuais
dúvidas. 

 

Atenciosamente,

Documento assinado eletronicamente por Thayna Silva Campos, Analista, em
13/08/2020, às 14:42, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º,
do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
18198096 e o código CRC 69280AA7.

Referência: Processo nº 2240.01.0002011/2020-43 SEI nº 18198096
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

INSTITUTO MINEIRO DE GESTÃO DAS ÁGUAS

Processo nº 2240.01.0002011/2020-43

 

 

 
Procedência: Núcleo de Autos de Infração (NAI/IGAM).
 
Interessados: NAI/IGAM
 
Número: 082/2020
 
Data: 19/08/2020
 
Classificação Temática: Direito Administrativo. Direito Ambiental. Direito Civil.
 
Precedentes: Nota jurídica n° 081/2020 da Procuradoria do IGAM
 
Ementa: Fiscalização ambiental. Natureza jurídica das entidades sem fins lucrativos.
 
Referências normativas: Decreto-Lei n° 5.452/1943 (CLT). Lei Federal n° 5.764/1971. Lei Federal n°
6.938/1981. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Lei Federal n° 10.406/2002 (Código
Civil). Decreto Estadual n° 47.383/2018.
 

 
NOTA JURÍDICA PROC.IGAM.SISEMA N° 082/2020                         
                                                      
 
Relatório.
 
1. Por meio do SEI/MG (sistema eletrônico de informações) foram encaminhados à

Procuradoria do IGAM os autos do processo administrativo (eletrônico) n°
2240.01.0002011/2020-43 no qual tramita consulta formulada pelo NAI/IGAM. 

 
2. Em síntese o NAI/IGAM informou que foi suscitado em reunião da

CTIL/CERH/MG que o Município de Guaxupé (“Prefeitura de Guaxupé”) seria uma das “entidades
sem fins lucrativos” titulares do benefício estabelecido pela norma do art. 50 do Decreto Estadual
n° 47.383/2018, vide o memorando n° 68/2020 (18198096). Também prestou esclarecimento a
respeito da alteração daquele ato normativo realizada mediante o Decreto Estadual n°
47.837/2020.

 
3. Em vista disto o NAI/IGAM formulou as seguintes perguntas:
 

“Diante do acima exposto, fica a pergunta: Prefeituras se enquadram no
termo "entidade sem fins lucrativos"? E para deixar mais claro as análises:
o que se enquadraria no termo "entidade sem fins lucrativos"?”

 
4. Os autos do processo administrativo foram instruídos com os seguintes

documentos: cópia do auto de Infração n. 204606/2019 - parte 1 (17432113), cópia do auto de
Infração n. 204606/2019 - parte 2 (17434049), memorando n° 61/2020 do NAI/IGAM (17435407),
cópia da pauta da 93ª RO da CTIL/CERH/MG e extrato de publicação (17575101), cópia da
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decisão emitida na 93ª RO CTIL/CERH/MG (18147865), memorando n° 34/2020 da SE-
CERH/SEMAD/EMG (18148276), memorando n° 68/2020 do NAI/IGAM (18198096), e nota
jurídica nº 082/2020 da Procuradoria do IGAM (18396828).

 
Parecer.
 
5. Feito um breve relato a respeito do caso, passa-se a examinar a disciplina

jurídica que se aplica à situação. Ressalte-se que, tendo em vista as normas da Lei
Complementar n° 75/2004 e da Lei Complementar n° 83/2005, compete às Assessorias
Jurídicas e às Procuradorias prestar consultoria sob o ponto de vista estritamente jurídico;
contudo, não lhes compete tratar da conveniência e ou da oportunidade dos atos praticados pela
Administração Pública, além de não lhes competir analisar os dados e aspectos de natureza
técnico-administrativa.

 
6. Os Municípios são uma espécie de pessoa jurídica de direito público nos termos

do art. 41, III, do Código Civil (Lei Federal n° 10.406/2002), e, conforme a dispõe norma do art. 1º
da CFRB/1988, formam a União na qualidade de entes políticos. Como ocorre a toda e qualquer
pessoa jurídica de direito público, um Município não é instituído para a obtenção de lucro. Quer-
se dizer, as pessoas jurídicas de direito público são, por definição, entidades instituídas para a
prestação de serviços públicos sem, todavia, visar a obtenção de acréscimo de capital e a
repartição de lucros.

 
7. No entanto, a expressão “entidades sem fins lucrativos” não se aplica às pessoas

jurídicas de direito público. Na linguagem jurídico-legal aquela expressão é usada para se referir
às pessoas jurídicas de direito privado que desempenham suas atividades societárias sem
buscar o acréscimo de capital e a posterior repartição de lucros. Em síntese, as “entidades sem
fins lucrativos” tratam  de pessoas jurídicas de direito privado cujos objetos sociais não prevêem
o exercício de atividades para a posterior divisão de acréscimo patrimonial (ou lucro). São
exemplos de “entidades sem fins lucrativos”, ex vi as normas do art. 44, I, III, IV e V, do Código
Civil: associações (civis), fundações (civis), organizações religiosas e partidos políticos.

 
8. A norma do caput art. 50 do Decreto Estadual n° 47.383/2018 estabeleceu que a

fiscalização ambiental a ser realizada pela Administração Pública do EMG terá finalidade
orientadora e, a não ser nos casos de dano ambiental, resultará na notificação da pessoa
infratora para providenciar a regularização da atividade. E as normas dos incisos daquele
dispositivo normativo especificam qual é o tipo de pessoa a receber a orientação ambiental e a
notificação para a regularização ambiental, quais sejam:

 
“Art. 50 – A fiscalização terá sempre natureza orientadora e, desde que
não seja verificado dano ambiental, deverá ser aplicada a notificação para
regularizar a situação constatada, quando o infrator for:
 
I – entidade sem fins lucrativos;
 
II – microempresa ou empresa de pequeno porte;
 
III – microempreendedor individual;
 
IV – agricultor familiar;
 
V – proprietário ou possuidor de imóvel rural de até quatro módulos fiscais;
 
VI – praticante de pesca amadora;
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VII – pessoa física de baixo poder aquisitivo e baixo grau de instrução.”
 

9. As pessoas destinatárias da norma do caput do art. 50 do Decreto Estadual n°
47.383/2018 são, em síntese, pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos (I), pessoas
jurídicas de direito privado de fins lucrativos (II e III), e pessoas naturais (IV ao VII).

 
10. Fosse o caso de se aplicar aquela norma à União, aos Estados, ao Distrito

Federal, aos Municípios e às suas respectivas autarquias e fundações públicas, o Governador do
EMG teria incluído um inciso com a seguinte expressão “pessoas jurídicas de direito público” ou
expressão jurídica similar, como ocorre no enunciado da norma do art. 17-F da Lei Federal n°
6.938/1981 (lei que instituiu a política nacional do meio ambiente), e também como ocorre no
enunciado do art. 1º da Lei Federal n° 9.608/1998 (lei do serviço voluntário), cujos enunciados se
referem às pessoas jurídicas de direito público de modo distinto às pessoas jurídicas de direito
privado sem fins lucrativos.

 
11. Portanto, em resposta à primeira pergunta formulada pelo NAI/IGAM a

Procuradoria da autarquia entende que, salvo melhor juízo, os Municípios – e, por conseguinte, as
suas respectivas Prefeituras, que são órgãos do Poder Executivo municipal – não se enquadram
no termo “entidade sem fins lucrativos”. Este termo, como visto nos itens n° 7 ao n° 10 desta nota
jurídica n° 082/2020, se refere às pessoas jurídicas de direito privado que não têm em seus
objetivos societários a divisão de lucros.

 
12. E, em resposta à segunda pergunta formulada pelo NAI/IGAM a Procuradoria

da autarquia entende que, salvo melhor juízo, enquadram-se na categoria de “entidade sem fins
lucrativos” as pessoas jurídicas de direito privado previstas pelas normas do art. I, III, IV e V, do
Código Civil, isto é, as associações (civis), as fundações (civis), as organizações religiosas e os
partidos políticos; também se enquadram naquela categoria de “entidades sem fins lucrativos” os
sindicatos, as federações e as confederações representativas de categorias de empregados e
de categorias de empregadores – vide a norma do art. 511 do Decreto-Lei n° 5.452/1943 (CLT)
e, ainda, as cooperativas (ou sociedades cooperativas) – vide a norma do art. 3º da Lei Federal
n° 5.764/1971.

 
Conclusão.
 
13. Ante o exposto, a orientação desta Unidade Setorial da Advocacia Geral do

Estado, para as indagações formuladas no expediente analisado, está consignada no corpo
desta Nota Jurídica.

 
 
 
 

Valéria Magalhães Nogueira         
Procuradora Chefe – Advogada Autárquica

MASP n° 1.085.417-2 – OAB/MG n° 76.662

 
[1] Referência da identificação numérica do termo do aditivo contratual cuja cópia

se encontra em formato digital nos autos do processo administrativo (eletrônico) n°
2240.01.0002011/2020-43 mantido na plataforma do SEI/MG. Todos os demais documentos
serão referidos nesta nota jurídica n° 082/2020 de igual maneira.

Documento assinado eletronicamente por Valeria Magalhães Nogueira, Advogado(a)
Autárquico(a), em 21/08/2020, às 12:00, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
18396828 e o código CRC 80F0DD90.

Referência: Processo nº 2240.01.0002011/2020-43 SEI nº 18396828
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Instituto Mineiro de Gestão das Águas�
Núcleo de Autos de Infração - IGAM

 

Memorando.IGAM/NAI.nº 81/2020

Belo Horizonte, 15 de outubro de 2020.

Para: Secretaria Executiva do CERH/MG 

 

  
  Assunto: Encaminha processo administrativo de Auto de infração para pauta na CTIL
  Referência: [Caso responda este documento, indicar expressamente o Processo nº
2240.01.0000323/2020-29].
  

Prezado Secretário,

 

Encaminhamos a esta Secretaria Executiva do CERH/MG o processo
administrativo relacionado ao auto de infração n. 20606/2019, para que seja feita a
devida inserção do mesmo na pauta da CTIL. Ressalta-se que segue anexado ao processo SEI
a cópia integral do auto de infração para acesso dos Conselheiros, bem como o  parecer feito
por este Núcleo de Auto de Infração, para subsidiar a decisão. Além disso, segue Nota Jurídica
nº 82/2020 da Procuradoria do Igam.  

Sendo o assunto para o momento, nos colocamos a disposição para eventuais
dúvidas.

 

Atenciosamente,

Documento assinado eletronicamente por Thayna Silva Campos, Analista, em
15/10/2020, às 10:15, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º,
do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
20593479 e o código CRC DD71A706.

Referência: Processo nº 2240.01.0002011/2020-43 SEI nº 20593479
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